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COMITÊ DE INVESTIMENTOS – ATA DE REUNIÃO Nº01/2022 

 

  Aos seis dias do mês de janeiro de 2022 reuniu-se presencialmente o Comitê de 

Investimentos da São Paulo Previdência, com os membros: André Carvalho Penafieri, Analista em 

Gestão Previdenciária, Victor Canda Gomez de Souza, Técnico em Gestão Previdenciária e André 

Moura Robles, Analista em Gestão Previdenciária, para apreciação do retorno de investimento dos 

fundos nos quais a SPPREV mantém recursos aplicados, referente ao mês de dezembro de 2021, 

discussão da estratégia de alocação para o mês de janeiro e definição do cronograma de reuniões 

para 2022 

A) Apreciação do retorno de investimentos dos fundos nos quais a SPPREV 

mantém recursos aplicados: 

Passamos a analisar a taxa de retorno (rendimentos mensais) dos fundos de 

investimento “BB IRF-M1”, “BB Perfil, “BB RF Ref DI TP FI”, “BB S PUBLICA DIFERENCIA”, “BB 

IDKA 2 e “BB MM Juros e Moeda” no mês de outubro: 

1. “BB IRF-M1”: 0,92%; 

2.  “BB IDKA2: 0,38%; 

  Os fundos pós-fixados apresentaram as seguintes rentabilidades: 

3. “BB S PUBLICA DIFERENCIA”: 0,38%; 

4. “BB RF Ref DI TP FI”: 0,91%; 

5. “BB Perfil”:0,94%. 

Por fim, o fundo Banco do Brasil Juros e Moedas, classificado como Multimercado 

apresentou o seguinte retorno: 

6. “BB MM Juros e Moeda”: 0,83%. 

Considerando o total dos investimentos, a taxa média de retorno da carteira de 

investimentos da SPPREV, em dezembro de 2021 (ponderada pelas disponibilidades em cada 

fundo), foi de aproximadamente 0,90%, com rendimento total no valor de R$15.737.709,92. 

Lembramos sempre que os investimentos da SPPREV têm por objetivo buscar o valor real das 

disponibilidades financeiras no regime de repartição simples, adotado para o Regime Próprio 

Paulista e não para assegurar pagamentos de longo prazo. Dito isto o fluxo de caixa, com visão de 

curto prazo, pode ser observado no quadro abaixo: 
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Com base no Relatório de Mercado – FOCUS, de 31 de dezembro de 2021, a 

expectativa do mercado para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA para 2021 

ficou em 10,01% ao ano. 

Permanecendo essa tendência, a taxa de juros real para o ano de 2021 estará 

consideravelmente comprometida, em razão da taxa básica de juros em seu patamar atual de 

9,25% ao ano, que afeta diretamente a rentabilidade dos fundos de investimento em renda fixa, nos 

quais os recursos da SPPREV estão alocados. 

B) Estratégia de alocação de recursos em janeiro: 

Convém destacar, antes da discussão sobre a estratégia de alocação para janeiro 

de 2022 que no dia 25 de novembro de 2021, foi publicada a Resolução CMN nº 4.963/2021, que 

revogou a partir do dia 3 de janeiro de 2022 a Resolução CMN nº 3.922/2010.  

Por conta dessa alteração a nova regulamentação passou a permitir que os fundos 

do artigo 7º, I, “b”, sejam atrelados a índice de renda fixa de taxa de juros de um dia (CDI), desde 

que aplicados exclusivamente em título públicos federais. Logo, o novo artigo 7º, I, “b”, passa a 

considerar os fundos que apliquem 100% de sua carteira em título públicos, sejam eles com 

características de pré-fixados ou de pós-fixados. 

 Essa medida permite a ampliação de aplicação em fundos pós-fixados, que antes 

estavam restritos ao limite de 40% das aplicações - art. 7, IV, “a” da Resolução CMN 3.922/2010. A 

nova Resolução CMN nº 4.963/2021 transporta a classificação do antigo art. 7º, inciso IV, alínea “a”, 

para o novo artigo 7º, inciso III, “b”, e ampliar o limite de aplicação para 60%. Em relação aos 

fundos multimercado, classificados no artigo 8º, inciso III da Resolução CMN 3.922/2010, estes 

passam a ser classificados no art. 10, inciso I da Resolução CMN 4.963/2021. 
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Diante de todo o exposto, com a devida correspondência à Resolução CMN 

4.963/2021, pretendemos dar preferência para a aplicação de até 90% em fundos com 

características de pós-fixados tanto do art. 7º, I, “b” quanto do art. 7º, III, “b”. Os 10 % restantes 

pretendemos aplicar no fundo classificado no art. 10, I. 

Por fim, ficou definida como regra para fixação do cronograma das reuniões do 

Comitê de Investimentos toda primeira quinta-feira do mês e, em  sendo feriado o  próximo dia útil 

subsequente. 

Nada mais havendo a tratar, lavramos a presente ata, assinada pelos membros do 

Comitê. 

 

_______________________________                                    _____________________________ 

Victor Canda Gomez de Souza                                                      André Carvalho Penafieri  
 

 

 
_________________________ 

André Moura Robles 
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